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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 
 
 

PROCESSO N.º 21/2015 Edital de Licitação nº 21/2015 
 

PREGÃO PRESENCIAL 13/2015 
 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1. O Município de Bom Retiro/SC, através da Prefeitura Municipal de Bom Retiro, fará 
realizar procedimento Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - por preço unitário 
– do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus anexos, o qual 
será processado e julgado em consonância com a Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas  alterações  posteriores,  bem  como  das  demais  
condições  e  exigências  estabelecidas  neste Edital. 
1.2. O prazo final para recebimento dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" e  
"DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO"  será  até  às  14:00  horas  do  dia 03 de  Agosto  
de  2015,  na Secretaria de Administração e Fazenda, situada a Avenida Major Generoso, 
19 – Centro – Bom Retiro/SC.  
 

2 – DO OBJETO E PRAZO DE ENTREGA 
 

2.1. O presente Pregão tem por objeto a Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado,  
Modelo  FNDE, para Estruturação da Creche Tipo B - Pró Infância, com Recursos do 
FNDE, Plano de Ações Articuladas - PAR, conforme especificações do Termo de 
Referencia – ANEXO I e ANEXO VI, parte integrante deste edital.  
2.2- Da entrega e instalação:  
2.2.1 – As mercadorias deverão ser entregues na CRECHE PROINFANCIA, localizada na 
Rua Planejada - atrás do centro Poliesportivo Arno Oscar Mayer, Centro - Bom 
Retiro/SC, com agendamento de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência pelo 
telefone 49 3277 0155 –Sec. Munic. De Educação.  
2.3- Prazo de entrega:  
2.3.1 - Prazo máximo de 10 (dez) dias após recebimento da autorização de fornecimento.  
2.3.2 - A empresa vencedora deverá comunicar a data de entrega dos móveis e 
equipamentos à Secretaria Municipal de Educação e Esportes com antecedência mínima de 
24 horas, através do telefone 49 3277 0155, para que seja agendado o acompanhamento e 
verificação da qualidade dos mesmos.  
2.4- Os produtos objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas  técnicas  aplicáveis,  
ficando, desde  já, estabelecido que só serão aceitos após exame  técnico efetuado pela 
comissão de  recebimento da Secretaria  responsável e por servidor habilitado para  tal  fim e, 
caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem defeitos e  incorreções, não  
serão aceitos, devendo ser  retirados ou substituídos pelo fornecedor no prazo de 5(cinco) 
dias consecutivos, contados a partir da notificação.   
2.5- Os equipamentos cuja descrição não especifique garantia estendida (Anexo  I),  deverão  
ter garantia mínima de 01 (um) ano a contar da entrega dos mesmos. 
 

3- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1- As despesas decorrentes da presente licitação correrão  por  conta  da  seguinte dotação:  



04.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
12.365.018.2016- Manutenção Ensino Infantil  
44.90.00 – Aplicações Diretas 
01.22- Transferência Recursos Convênio Educação. 

 
4 – DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - Encontram-se impedidos de participar do presente certame os interessados que 
estejam cumprindo as sanções dos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei Federal n.º. 8.666/93, 
com suas alterações posteriores e que: 
a) - Estejam sob o regime de falência decretada ou concordatária, ou ainda, em regime de 
recuperação judicial ou extrajudicial;  
b) - Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual e 
municipal;  
c) - Funcionem sob regime de consórcio ou grupo de empresas nacionais ou estrangeiras 
com subcontratação ou formas assemelhadas;  
d) - Entre cujos dirigentes, gerentes, acionistas ou detentoras de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou 
subcontratados, haja alguém que seja dirigente, funcionário ou servidor público municipal;  
e) - Os impedimentos caso existentes deverão ser declarados pela empresa licitante, sob 
pena de responsabilidade administrativa e penais cabíveis, conforme legislação vigente;  
f) Serão considerados em condições de participar as empresas que fornecerem os 
elementos necessários à satisfação das exigências dos artigos 27 e 37 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
  
5- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo e atividade 
pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital. 
 
6- DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 
b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, este 
último com firma reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 
indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
6.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto. 
6.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 
6.4. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
6.5. Os interessados em participar do presente PREGÃO PRESENCIAL deverão entregar 
os envelopes até as 14h00min do dia 03/08/2015, na Secretaria de Administração e 
Fazenda, 02 (dois) envelopes fechados em que indiquem respectivamente:  
 



ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO/SC 

PROCESSO Nº 21/15 – PREGÃO PRESENCIAL 13/2015  
(razão ou denominação social e endereço do licitante)  

 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO/SC  

PROCESSO Nº 21/15 – PREGÃO PRESENCIAL 13/2015  
(razão ou denominação social e endereço do licitante) 

 
 

6.7. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 
borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração.  
6.8. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
7- ENVELOPE N.º 01 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.1. O ENVELOPE Nº 01-PROPOSTA deverá conter a proposta do licitante, datilografada 
ou impressa em impresso próprio da empresa, redigida em idioma nacional, em 01 via, da 
qual deverá constar o seguinte:  
7.2. Firma ou razão social, CNPJ e endereço do licitante, nome do signatário, RG, sua 
função e cargo na firma, tudo de modo bem legível.  
7.2.1 A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não poderá ser inferior à 
estipulada no Anexo I, bem como o valor unitário não poderá ser superior ao Valor Máximo 
estipulado sob pena de desclassificação.  
7.3. Declarar a marca, fabricante do material cotado;  
7.4.  Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, 
as microempresas e as empresas de pequeno porte, deverão apresentar, no ato do 
credenciamento: 
7.4.1. Comprovar está inscrita como ME e EPP através da Certidão da JUCESC – Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina, ou Declaração conforme Anexo II C. 
7.4.2. Declarar não está incluído em nenhuma das situações previstas no § 4º do artigo 3º 
e incisos da citada Lei Complementar 123/2006. 
A descrição dos produtos ofertados e outras informações que se fizerem necessárias 
integrarão o ENVELOPE N.º 01;  
7.5. A proposta não deverá apresentar rasuras ou emendas em quaisquer lugares, 
incluindo-se as entrelinhas, bem como condições escritas à margem;  
7.6 O licitante deverá cotar preços unitários, expressos em moeda nacional, com no 
máximo DUAS casas após a vírgula, sem inclusão de qualquer encargo financeiro. O preço 
cotado para cada item deverá levar em conta a região ou local de fornecimento, 
pressupondo o local de entrega, Secretaria Municipal de Administração - Bom Retiro/SC. 
7.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 
diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, 
inclusive o frete.  
7.8. Prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 dias, contados a partir 
de sua apresentação.  
7.9. A apresentação da proposta implica que o licitante se sujeitará às normas do presente 
Edital, às Leis Federais nºs 8.666/93 e 8.883/94 e posteriores alterações, bem como as 
demais Leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente 
licitação.  



 
8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

 

8.1. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
8.1.1. Cujo objeto não atenda às especificações e condições fixadas no Edital; 
8.1.2. Apresentarem propostas alternativas; 
8.2. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
8.2.1. Seleção das propostas de menor preço unitário por item e das demais com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquele; 
8.2.2. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionados os licitantes que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 
(três). 
8.2.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio, para ofertar 
lances, com a participação de todas as licitantes empatadas. 
8.3. O Pregoeiro divulgará a classificação das propostas em ordem decrescente. 
8.4. Depois de classificadas as propostas para a fase de lances verbais, a sessão será 
suspensa por 15 (quinze) minutos, objetivando que os licitantes preparem-se para a fase 
de lances.  
 
9- DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

9.1. Retomada a sessão a Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de 
maior preço unitário por item e os demais em ordem decrescente de valor. 
9.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 
9.3. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 
9.4. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis. 
 
10- DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/06 

 

10.1. Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.(Caput do art. 44 da lei 123/06); 
10.2. Na modalidade pregão, entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores á proposta mais bem classificada (§ 2º do artigo 44 
da Lei Complementar 123/06); 
10.3. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo 
com o artigo 45 (caput e incisos) da LC 123/06, conforme a seguir: 
10.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
10.5. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocados as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 7.4.1 na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
10.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem na situação descrita no subitem 7.4.1. será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
10.7. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 7.4 e seus subitens, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.8. O disposto no subitem 7.4. e seus subitens somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 



10.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
11- ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

 

11.1. O envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos, destinados à comprovação 
da habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal:  
11.1.1. CAPACIDADE JURÍDICA (Art. 28 da Lei Federal nº 8.666/93)  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social), acompanhado das alterações posteriores, 
no caso de inexistência de Contrato Consolidado, devidamente arquivado no Registro do 
Comércio, em se tratando de Sociedades Empresárias e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria;  
c) Registro do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhado de 
alterações e prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira;  
 

OBS: Os documentos relacionados nas alíneas do item "11.1.1" não precisarão constar do 
"Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no ato do 
Credenciamento deste Pregão, desde que sejam originais ou estejam autenticados em 
Cartório. 
 

11.1.2. REGULARIDADE FISCAL (Art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93).  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
c) Certidão de quitação de tributos e contribuições, administrados pela Secretaria da 
Receita Federal;  
d) Certidão Negativa quanto a Divida Ativa da União;  
e) Certidão Negativa de débito com a Fazenda Estadual;  
f) Certidão Negativa de débito com a Fazenda Municipal;  
g) Certidão Negativa de débito (CND) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);  
h) Certificado de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS);  
i) Certidão Negativa de Debito Trabalhista 
 
11.1.3. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31 da Lei Federal nº 
8.666/93)  
a) Certidões negativas de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física com no Máximo 60 dias de emissão;  
11.2. No caso do signatário ser um procurador da licitante, deverá apresentar também a 
respectiva PROCURAÇÃO lavrada em cartório onde constem os poderes de que o 
procurador esta investido; quando a proponente se fizer representar por seu diretor ou um 
de seus sócios, deverá ser apresentado o contrato social ou estatuto da empresa, e em se 
tratando de Sociedade acompanhada também de cópia da ata da diretoria em exercício em 
original ou por cópia autenticada.  
11.3. Os documentos referidos nos itens 11 poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia AUTENTICADA por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.  
11.4. As certidões que alude o Artigo 29, Inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, uma vez 
positivas, deverão ser acompanhadas do comprovante de pagamento da dívida a que se 



refiram, ou certidões de objeto e pé dos respectivos processos judiciais, a fim de 
demonstrar a situação econômico-financeira que não onere o licitante.  
11.5. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 
Artigo 42 da Lei Complementar 123/2006.  
11.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, recomendam-se apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
11.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.  
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do artigo 43 da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em cópias reprográficas autenticadas 
em cartório competente ou pela Comissão Permanente de Licitação, mediante a 
apresentação dos originais nos termos da legislação vigente atinente a matéria, em razão 
da necessidade de retenção dos mesmos nestes autos; 
O(s) documento(s) expedido(s) pela Internet é desnecessária autenticação, desde que 
regulamentados pelos órgãos oficiais competentes, e permitida consulta on-line. 
Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre de greve, 
se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, e comprovar que a 
vigência expirou-se depois de deflagrada a greve, deverá apresentar o documento vencido, 
juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor encontra-se em paralisação 
através de matéria e/ou reportagem ou revistas e/ou declaração do próprio órgão 
expedidor. 
Todos os documentos apresentados deverão corresponder unicamente a matriz ou filial da 
empresa licitante, ou seja, todos com o mesmo CNPJ, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz. 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus anexos. 
No julgamento da Habilitação e das Propostas, o Pregoeiro deverá sanar erros ou falhas 
formais que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos lhes 
atribuindo validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
12- DA HABILITAÇÃO 

 

12.1. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação (conforme item 12 do 
presente edital), a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
12.2. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço (verificando-se a 
Lei Complementar 123/06), negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos, caso em que será 
declarado vencedor. 
12.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverão ser 
observadas as determinações contidas na Lei Complementar nº 123/06, especificamente 
os artigos 42 e 43 com parágrafos, conforme a seguir: 



12.3.1.A comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 
12.3.2 Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 
por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 
12.3.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
12.3.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
13- IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

13.1. Até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. 
13.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
13.3. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da 
lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.4. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela Licitante. 
13.5. Na falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 
13.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.7. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 
 
14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
14.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a 
contratação, no prazo previsto neste edital. 
 
15- CONTRATO 
15.1. As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a 
licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante 
vencedor. 
15.2. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 
será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme 



Minuta do Anexo V, e da proposta aceita. 
15.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato. 
15.4. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, 
ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o contrato. 
15.5. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, 
através de fax-símile ou correio eletrônico. 
15.6. A vigência deste contrato será da data de sua assinatura até o término do prazo 
estipulado pela garantia do bem adquirido. 
15.7. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se 
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
 
16- DO PREÇO E DO REAJUSTE 
16.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o Termo de 
Referencia, anexo I deste Edital.  
 
17- DO FORNECIMENTO E GARANTIA 
17.1. A licitante vencedora deverá entregar o produto licitado junto à Creche Proinfância, 
após a homologação e solicitação de entrega pelo Município de acordo com as seguintes 
condições: O(s) Licitante(s) vencedor(es) terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para a 
entrega, contados da assinatura do instrumento contratual. 
17.2. Não será aceito, na entrega, equipamento com descrição diferente daquela constante 
na proposta vencedora. 
17.3. Os produtos deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano. 
17.4. A licitante vencedora garantirá a qualidade do objeto adquirido pelo prazo 
estabelecido pelo fabricante. 
17.5. A Licitante vencedora será responsável pelo transporte do equipamento, assegurando 
que o mesmo não seja danificado durante as operações de transporte e descarga no local 
indicado da entrega. 
17.6. A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar às suas expensas o material que vier a 
ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
17.7. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do 
equipamento, obrigando-se o que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
17.8. Independentemente de ser ou não o fabricante, caberá à licitante efetuar, durante o 
prazo da garantia, a substituição de toda peça ou componente que apresentar defeito de 
fabricação ou divergências com as especificações fornecidas, no prazo máximo de 07 
(sete) dias úteis. 
17.9. Quando a PREFEITURA MUNICIPAL detectar qualquer defeito no(s) veículo(s) 
entrará imediatamente em contato com a empresa vencedora, que terá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para atender ao chamado da Prefeitura. 
17.10. Caso o atendimento do chamado não seja realizado dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, salvo por motivo justificado e aceito pela Administração, a licitante 
ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital. 
17.11. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, encarregada de acompanhar a entrega dos 
equipamentos, prestando os esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações 
formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, a qual deverá ser 
acompanhado por um encarregado da Pasta. 
 
18- DO PAGAMENTO  



18.1- O pagamento será efetuado através de transferência bancaria a empresa contratada, 
em até 10 (dez) dias após a entrega das mercadorias, mediante extração de Nota Fiscal 
Eletrônica.  
18.2- O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório.  
18.3- O pagamento será realizado após aferição do servidor responsável pela SMEE, e 
mediante extração de nota fiscal.  
18.4- A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do Pregão e da Autorização de Fornecimento, a fim de acelerar o 
trâmite do documento fiscal para pagamento.  
18.5- A empresa vencedora deverá informar os dados bancários em nome da mesma para 
que sejam efetuados os pagamentos. 
18.6- Na Nota Fiscal deverá constar “PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO/SC, Av. 
Major Generoso, 19, CNPJ 82.777.343/0001-21, para a efetivação do pagamento 
 
19- PENALIDADES 

 

19.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui 
estabelecidas. 
19.2. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às 
seguintes penalidades: 
19.2.1. Advertência; 
19.2.2. Multa: 
- No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 
- Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Bom Retir/SC, 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 
nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa, esta corresponderá a 2% sobre o 
valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual; 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, 
no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização expressa da contratante, 
devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 
- Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade; 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada 
vista ao processo. 

 
20- DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 



de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO DE BOM 
RETIRO/SC poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
20.2. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
20.3. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
20.4. O edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 
discordância de seus termos. 
20.5. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do 
pregão. 
20.6. Os produtos, objetos da presente licitação, deverão ser entregues com garantia 
contra defeitos de fabricação.  
20.7. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 
20.8. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário. 
20.9. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
20.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
20.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.13. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 
pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e 
dos documentos que o integram.  
20.14. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
20.15. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Bom Retiro/SC. 
20.17. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 9h00 
às 11h30 e 13h30 às 17h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura 
Municipal de Bom Retiro/SC, sito na Av. Major Generoso, 19 – Centro – Bom Retiro/SC, 
para melhores esclarecimentos. 
20.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
20.19. O edital completo estará disponível no website oficial: www.bomretiro.sc.gov.br, e 
informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações na sede da Prefeitura Municipal de 
Bom Retiro/SC, sito na Av. Major Generoso, 19 – Centro – Bom Retiro/SC, onde serão 
prestados todos os esclarecimentos necessários pelos interessados neste Pregão, estando  

http://www.bomretiro.sc.gov.br/


disponível  para atendimento  nos  dias  úteis,  das  9:00  às  12:00  horas  e  das  14:00  às  
17:00  horas,  ou  pelo  fone/fax:  (49) 3277-0183. 
 
21-  DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

21.1- Segue anexos ao Edital como parte integrante do mesmo:  
21.1.1- Anexo I - Termo de Referência - Especificação do Objeto;  
21.1.2- Declaração de cumprimento das condições de habilitação (Anexo II a, Anexo II b, 
Anexo II c);  
21.1.3- Anexo III - Modelo Carta de Credenciamento 
21.1.4 – Anexo IV -  Modelo – Carta Proposta; 
21.1.5 – Anexo V - Modelo Minuta do Contrato 
21.1.6- Anexo VI- Manual Descritivo para Aquisição de Mobiliário FNDE – Modelo B 
 

 
Bom Retiro/SC, 21 de julho de 2015.  

 
 
 
 

Albino Gonçalves Padilha 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2015  
1. OBJETO 
Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado para Estruturação da Creche Tipo B - Pró 
Infância, com Recursos do FNDE, Plano de Ações Articuladas – PAR, incluindo prestação 
de serviço de assistência técnica durante o período de garantia. 

  

Item Quant. Unid. ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  R$ Unit. 
Máximo 

R$ Total 
Máximo 

01 

01 Und. Aparelho de Ar Condicionado Split 30000 
BTU´s. Display digital, Comando total das 
operações no controle remoto, Compressor 
Rotativo, Filtro Anti-Ácaro, anti-fungo e anti-
bactérias.  

4.413,00 4.413,00 

02 

03 Und. Aparelho de Ar Condicionado Split 18000 
BTU´s. Display digital Comando total das 
operações no controle remoto, com 
compressor Rotativo, Filtro Anti-Ácaro, anti-
fungo e anti-bactérias.  

2.439,00 7.317,00 

03 

01 Und. Aparelho de Ar Condicionado Split 12000 
BTU´S. Display digital que indica a 
temperatura ambiente. Comando total das 
operações no controle remoto. Filtro Anti-
Ácaro, anti-fungo e anti-bactérias.  

1.726,00 1.726,00 

 
   Total 

Máximo 
13.456,00 

 
 

2. JUSTIFICATIVA 
A aquisição dos produtos destina-se a Creche Proinfância, localizada na Rua Planejada - 
atrás do centro Poliesportivo Arno Oscar Mayer, Centro - Bom Retiro/SC.  

 
3. DOS EQUIPAMENTOS: 

As empresas licitantes deverão seguir as especificações dos equipamentos conforme 

consta no MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO - IMPLANTAÇÃO 

DA ESCOLA DE ENSINO INFANTIL TIPO B e TIPO C, ANEXO VI, que faz parte integrante 

deste Edital. 

 

4. ENTREGA: PRAZO E LOCAL 



A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos objetos desta licitação em favor da 

administração em até 10 (dez) dias, após recebimento da autorização de fornecimento, na 

Creche Proinfância, localizada na Rua Planejada - atrás do centro Poliesportivo Arno Oscar 

Mayer, Centro - Bom Retiro/SC com agendamento de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência pelo telefone 49 3277 0155 –Sec. Munic. De Educação. 

 

5. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO 

Valor Total Máximo para Equipamentos: R$ 13.456,00 (treze mil quatrocentos e 

cinquenta e seis reais). 

 

 - Os objetos da presente licitação deverão seguir as especificações técnicas de acordo 

com o Manual Descritivo para Aquisição de Mobiliário, constante no Anexo VI deste edital, 

disponibilizado pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) através do 

endereço eletrônico: http://www.fnde.gov.br. 

- Todos os produtos deverão ser novos e deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano. 

- Todos os equipamentos acima relacionados deverão  possuir  os  selos  de  eficiência 

relacionados ao seu desempenho e  identificação de certificação compulsória, cada  linha 

de eletrodoméstico possui sua própria etiqueta, só mudando as características técnicas de 

cada produto.  

- A etiquetagem determina a redução no consumo de energia elétrica em eletrodomésticos, 

de combustível em fornos e fogões e nível de ruído em liquidificadores. Observar que cada 

linha de eletrodoméstico possui sua própria etiqueta, só mudando as características  

técnicas  de cada produto.  

- Os selos devem estar presentes nos produtos adquiridos.  

  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.fnde.gov.br/index.php/proinf-consultas


 
 
 
 

ANEXO II A 
 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2015 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
 
 
Prezados Senhores, 

 

 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no 

inciso VI do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as 

penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente o requisito de habilitação 

exigidos neste Edital. 

 

 

Local e data 

 

 

_______________________________________ 

(Empresa e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

 

 

ANEXO II B 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2015 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 
À 

Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no 

inciso VI do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as 

penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente o requisito de habilitação 

exigidos neste Edital, excetuada a existência de ressalvas no tocante à 

regularidade fiscal comprometendo-se a promover a sua regularização, caso 

venha a ser vencedor do certame. 

 

Os documentos de habilitação fiscal, abaixo relacionados, encontram-se com 

restrição: 

 
 

Documento Motivo 

  

  

 
 
Local e data 
_______________________________________ 
(Empresa e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: DOCUMENTO A SER UTILIZADO POR MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE SE ENCONTRE COM RESTRIÇÃO NA 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II C 
 

À 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

__________________________________, inscrita no CNPJ nº Declaro,  sob  as  

penas  da  Lei,  que  a  licitante  ....................................................,  CNPJ  n° 

....................................., se enquadra como micro e pequena empresa nos termos da 

Lei Complementar n° 123/06, pelo que pretende exercer o direito de preferência 

conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos, não 

estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes no § 4° do Art. 3° da 

mencionada Lei.  

 
   
  
  

.........................., ........... de .............................. de ........... 
  
  
  
  
  

________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da licitante 

ou do procurador/preposto/credenciado 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Nome do representante legal da licitante 
ou do procurador/preposto/credenciado 

 
 



 
 
 
 
 
 

ANEXO III - MODELO  
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2015 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
À 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
 
Prezados Senhores, 

 

 

Pelo presente documento, credenciamos o Sr(a)........................... portador(a) 

da cédula de identidade nº ..................inscrito no CPF sob o nº 

........................... , brasileiro, (estado civil), residente e domiciliado na 

............................................., para participar do processo licitatório nº ........... 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Bom Retiro, na modalidade Pregão 

Presencial nº .............., na qualidade de representante legal, outorgando-lhe 

poderes para pronunciar-se em nome da empresa....................., inscrita no 

CNPJ sob nº ................................estabelecida ..........................., bem como 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição 

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

 

.................................., de ..........................de 2015 

 
 
 
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 
(autenticada em cartório) 
 
Obs: Deve ser apresentado ao Pregoeiro no credenciamento, fora dos 
envelopes. 



ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 (em papel timbrado da empresa) 

 

  
Data:  
Pregão Presencial nº 13/2015  
  
  
À:  
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
A/C Sr. Pregoeiro  
Prezado Senhor,  
  
  
  
A  empresa  ___________________________________,  com  sede  na Rua/Av. 
______________________________,  inscrita  no CNPJ  sob  o  nº  
_________________,  abaixo  assinada por seu  representante  legal,  interessada na 
participação do presente pregão, propõe a esse Município o fornecimento  do  objeto  
deste  ato  convocatório,  de  acordo  com  a  presente  proposta  comercial,  nas 
seguintes condições:  
 
 

ITEM QUANT UN ESPECIFICAÇÃO DO 
MATERIAL 

MARCA R$ 
UNIT  

R$ TOTAL  

       

 
  
Valor global da proposta: R$ 
_________________________________________  
  
Validade da proposta: _____________________   
  
Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas 
determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos 
todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.  
  
  
Data: __________________   
Assinatura: _____________________   
Nome do Representante legal do Proponente: ________________________   
  
  
  
Identificação/Carimbo do CNPJ:  
Fone/Fax:  
Email: 



ANEXO V  
 

MODELO MINUTA CONTRATO  
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE BOM RETIRO E A EMPRESA 
XXXX. 

 
Pelo presente instrumento que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE BOM RETIRO/SC, com 
sede nesta cidade, na Av. Major Generoso, 19, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
82.777.343/0001-21, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Albino 
Gonçalves Padilha, inscrito no CPF/MF sob o nº XX e abaixo assinado, doravante 
designado CONTRATANTE e de outro a empresa XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com 
sede na cidade de XX, doravante designada CONTRATADA, estando às partes sujeitas as 
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em 
decorrência da licitação realizada através do Pregão Presencial nº 13/2015, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado para Estruturação da Creche Tipo B - Pró 
Infância, com Recursos do FNDE, Plano de Ações Articuladas – PAR, incluindo prestação 
de serviço de assistência técnica durante o período de garantia, tudo em conformidade com 
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, dos quais a empresa foi vencedora 
do (s) seguinte (s) itens(s): 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deste deverá ser em estrita obediência ao presente 
Contrato, assim como ao Edital nº 13/2015 – Pregão Presencial, observadas as 
especificações disponibilizadas no Anexo I e Anexo VI, do referido instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
O preço ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em 
receber é de R$....................(................), sendo que o presente contrato não prevê 
atualização de valores. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes 
ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem 
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas 
obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será efetuado através de transferência bancaria a empresa contratada, em 
até 10 (dez) dias após a entrega das mercadorias, mediante extração de Nota Fiscal 
Eletrônica.  
b) O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório.  
c) O pagamento será realizado após aferição do servidor responsável pela SMEE, e 
mediante extração de nota fiscal.  
d) A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do Pregão e da Autorização de Fornecimento, a fim de acelerar o 
trâmite do documento fiscal para pagamento.  
e) A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento informando a Agencia 
Bancária e o número da Conta, para que sejam efetuados os pagamentos. 
f) Na Nota Fiscal deverá constar “PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO/SC, Av. 
Major Generoso, 19, CNPJ 82.777.343/0001-21, para a efetivação do pagamento.  



g) Ao ser emitida a Nota Fiscal, a mesma deverá ser imediatamente enviada por e-mail 
e/ou fax, à Prefeitura de Bom Retiro/SC, para fins de empenho. 
h) Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência 
de penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA 
O presente Contrato terá sua vigência vinculada ao fornecimento total e à garantia do 
objeto, sendo esta de, no mínimo, 12 (doze) meses. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO-  A licitante vencedora deverá entregar o produto licitado junto à 
Creche Proinfância, após a homologação e solicitação de entrega pelo Município de acordo 
com as seguintes condições: O(s) Licitante(s) vencedor(es) terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para a entrega, contados da assinatura do instrumento contratual. 
PARÁGRAFO SEGUNDO Não será aceito, na entrega, equipamento com descrição 
diferente daquela constante na proposta vencedora. 
PARÁGRAFO TERCEIRO Os produtos deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano. 
PARÁGRAFO QUARTO- A licitante vencedora garantirá a qualidade do objeto adquirido 
pelo prazo estabelecido pelo fabricante. 
PARÁGRAFO QUINTO- A Licitante vencedora será responsável pelo transporte do 
equipamento, assegurando que o mesmo não seja danificado durante as operações de 
transporte e descarga no local indicado da entrega. 
PARÁGRAFO SEXTO- A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar às suas expensas o 
material que vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua 
aceitação. 
PARÁGRAFO SETIMO- Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a 
qualidade do equipamento, obrigando-se o que apresentar defeito ou for entregue em 
desacordo com apresentado na proposta. 
PARÁGRAFO OITAVO- Independentemente de ser ou não o fabricante, caberá à licitante 
efetuar, durante o prazo da garantia, a substituição de toda peça ou componente que 
apresentar defeito de fabricação ou divergências com as especificações fornecidas, no 
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis. 
PARÁGRAFO NONO- Quando a PREFEITURA MUNICIPAL detectar qualquer defeito 
no(s) veículo(s) entrará imediatamente em contato com a empresa vencedora, que terá o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para atender ao chamado da Prefeitura. 
PARÁGRAFO DECIMO- Caso o atendimento do chamado não seja realizado dentro do 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo por motivo justificado e aceito pela 
Administração, a licitante ficará sujeita à multa estabelecida neste Edital. 
PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO- A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
encarregada de acompanhar a entrega dos equipamentos, prestando os esclarecimentos 
solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a 
Nota Fiscal, a qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao 
fornecimento; 
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 
 



PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) entregar o objeto de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão 
Presencial nº 20/20132 e do Parágrafo Único da Cláusula Primeira deste instrumento; 
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, 
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas 
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato; 
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações 
decorrentes da inobservância da legislação em vigor; 
d) atender aos encargos trabalhistas; 
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 
f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar esclarecimentos, sempre que julgar 
necessário; 
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto 
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos 
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 
(três) dias úteis; 
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do 
Pregão Presencial nº 20/2013, durante a vigência do Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA 
a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui 
estabelecidas. 
b) O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 
c). Advertência; 
d) Multa: 
- No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 
- Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Bom Retiro/SC, 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 
nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa, esta corresponderá a 2% sobre o 
valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual; 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, 
no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização expressa da contratante, 
devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 
- Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 



f) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 
65 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, 
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses; 
a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar 
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os 
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas 
obrigações contratuais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data 
respectiva. 
 
CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em 
outras referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será 
feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega 
de documentos ou cartas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos 
Oficiais do Município de Bom Retiro/SC, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao 
disposto no art. 61, § 1º, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de 
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o 
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 
8.666/93. 
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de 
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do 
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem 
de prejuízos causados a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES 
As condições estabelecidas no edital nº 13/2015 – pregão presencial e na proposta 
apresentada pela CONTRATADA são partes integrantes deste instrumento, 
independentemente de transcrição. 



 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos, 
quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes 
das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a 
prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel 
cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Bom 
Retiro/SC, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, 
citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 
Bom Retiro/SC, xx de xx de 2015. 

 
 
 

CONTRATADA 
 
CONTRATANTE   
                                                                          
     

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 
 

 

 
ANEXO VI 

 
 
 

FNDE  
  
  
  

MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO  
  

IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO INFANTIL TIPO B e TIPO C 
 
 

 

O dimensionamento do mobiliário infantil pode ser uma variável considerada importante para 
a segurança, saúde e bem-estar da criança, bem como do usuário e/ou manipulador.  Durante 
o manuseio das crianças, o usuário assume várias posturas e realiza movimentos de 
deslocamento de peso que podem prejudicar sua integridade física. O papel da Ergonomia é 
verificar a usabilidade de produtos e sua relação com o usuário, a fim de proporcionar um 
maior bem-estar ao mesmo.   
  
Segundo estatística internacional é no ambiente doméstico que a maior parte dos acidentes 
acontecem, pois, muitas tarefas são executadas em posturas inadequadas com curvatura  
dorsal  podendo  provocar  dores  lombares  e  trabalho  estático  por longos  períodos. Além 
disso, os móveis infantis não fogem a esta regra e podem apresentar componentes  de  risco, 
como  quinas  vivas, gavetas  dispostas  em escadas, puxadores pontiagudos e mobiliários  
com  base  instável,  sujeitos  a despencar  sobre  a  criança.  Buscando corrigir eventuais 
falhas na elaboração de projetos torna-se necessário planejar o produto proporcionando 
principalmente ao usuário atendimento das suas necessidades e consequentemente, 
equipamentos mais confortáveis, que propiciarão menor gasto físico e mental durante o 
trabalho.  
  
Dentre os móveis infantis relacionados a acidentes com crianças e bebês, o mais citado é o 
berço, Muitos destes acidentes ocorrem na  faixa etária de oito meses a dois anos, onde elas 
prendem a cabeça, as pernas e os braços entre as grades e não  conseguem  se  soltar  ou  
ainda  o  grande  risco  de  quedas.  A Associação Brasileira de Normas Técnicas, baseada 
na norma ISO 7175, fixou a norma NBR 13918, relativa à segurança de berços para uso 
doméstico com finalidade de servir de  base  para  regulamento  técnico,  a  fim  de  minimizar  
riscos  de  acidentes  com crianças.  
  
Os produtos ergonomicamente projetados devem permitir o seu uso por pessoas dos mais 
diversos níveis culturais, idades,  capacidades  física  e  mental,  tamanho  do corpo,  força  
física, mobilidade, habilidades  linguísticas bem como paciência. Esses produtos não deverão 



funcionar apenas, quando usado por pessoas treinadas e em situações controladas, mas  
também  no  dia-a-dia,  onde  o  uso  será  realizado  por diferentes  pessoas  nas mais 
diversas  situações. Entretanto quando se desenvolve um produto,  verifica-se  que  é  dada  
pouca  importância  às  características  do operador, podendo este  fato ocasionar  
consequências negativas,  tanto no aspecto físico como psicológico para o mesmo.  
  
Na escolha destes materiais, devem ser considerados os seguintes tópicos:  
• Qualidade técnica: Considera-se a eficiência com que o produto executa sua função, a 
facilidade de manutenção e limpeza entre outros fatores;  
  
• Qualidade  ergonômica:  Inclui  a  facilidade  de  manuseio,  a  adaptação antropométrica, o  
fornecimento claro de  informações, as compatibilidades de movimentos e demais itens de 
conforto e segurança;   
- Qualidade estética: Envolve a combinação de formas, cores, uso de materiais, textura para 
que os produtos sejam visivelmente agradáveis, entre outros.   
  
Os produtos disponíveis no mercado atualmente refletem a imagem de uma sociedade  
globalizada  onde  a  preocupação  maior  é  com  o  lucro,  causando  uma lacuna decorrente 
da falta de pesquisas e valores humanos agregados ao produto. È importante, considerar a 
tradição e as especificidades de cada região observando as características térmicas, 
durabilidade, racionalidade  construtiva  e  facilidade  de manutenção.  
  
Em 1984, o Inmetro, de forma pioneira, iniciou uma discussão com a sociedade sobre a 
questão da conservação da energia, com a finalidade de racionalizar o uso dos  diversos  
tipos  de  energia  no  País,  informando  ao  consumidor  a  eficiência energética  de  cada  
produto.  Este projeto cresceu e ganhou status de Programa Brasileiro de Etiquetagem.  
  
Desenvolvido, inicialmente, através da adesão voluntária dos fabricantes, ganhou dois  
importantes  parceiros:  a  Eletrobrás  através  do  Programa  Nacional  de Conservação  de  
Energia  Elétrica  -  Procel  e  a  Petrobrás,  através  do  Programa Nacional  da 
Racionalização do Uso dos Derivados  do Petróleo  e do  gás Natural  - Compet.  
  
Atualmente o PBE tem implementados 24 programas de etiquetagem. Veja a relação dos 
produtos constantes nesta listagem:  
1-  Fogões e fornos a gás;  
2-  Refrigeradores;  
3-  Condicionador de ar, tipo janela e Split Hi-Wall;  
4-  Máquinas de lavar roupa;  
5-  Ventiladores de teto;  
6-  Televisores;  
7-  Liquidificadores (selo ruído);  
8-  Mobiliário (Cerflor – Selo de Certificação Florestal)  
9-  Bebedouros (Certificação Voluntária)  
 
Antes de instalar ou utilizar um aparelho eletroeletrônico, o consumidor deve ler atentamente 
o manual de instrução, seguindo as orientações nele contidas, a fim de reduzir os riscos à sua 
segurança, bem como prejuízos financeiros. 
 
Garantia do Produto 
 
O fornecedor do produto deverá encaminhar uma garantia contratual, por meio de um termo 
escrito, que deverá esclarecer: 
• No que consiste a garantia; 
• Qual o seu prazo; 



• Qual o lugar onde ela deve ser exigida; 

 O que a garantia não cobre 
 
 

1. EQUIPAMENTOS  
  

1.1 – Aparelho de Ar Condicionado Split 30000 BTU´s  

Display digital que indica a temperatura ambiente.  

Comando total das operações  no controle remoto.  

Compressor Rotativo  

Filtro Anti-Ácaro, anti-fungo e anti-bactérias.  

Vazão de ar 1200m³/h.  

Dimensões internas aproximadas do produto (L x A x P): 125 x 33 x 23 cm.  

Peso interno aproximado: 18 kg 

 
 
 

1.2 – Aparelho de Ar Condicionado Split 18000 BTU´s  
Display digital que indica a temperatura ambiente.  
Comando total das operações  no controle remoto.  
Consumo  aproximado de 1100W  com compressor Rotativo  
Filtro Anti-Ácaro, anti-fungo e anti-bactérias.  
Vazão de ar 800m³/h.  
Dimensões internas aproximadas do produto (L x A x P): 125 x 33 x 23 cm.  
Peso interno aproximado: 18 kg  

 
 
 

 
 
1.3 – Aparelho de Ar Condicionado Split 12000 BTU´S  
Display digital que indica a temperatura ambiente.  
Comando total das operações  no controle remoto.  
Consumo  aproximado de 1100W  com compressor Rotativo  
Filtro Anti-Ácaro, anti-fungo e anti-bactérias.  
Vazão de ar 600m³/h.  
 



Dimensões internas aproximadas do produto (L x A x P): 125 x 33 x 23 cm.  
Peso interno aproximado: 18 kg  

 
OBSERVAÇÕES GERAIS:  
1- Todas as fotos apresentadas são meramente ilustrativas.  
2- Os equipamentos acima deverão atender as referências de mercado (comercializado 
em prateleira), utilizando marcas nacionais e focar em produtos que sejam regulados  
compulsoriamente. Deverão possuir os selos de eficiência relacionados ao seu 
desempenho e identificação de certificação compulsória  
  
Os selos a seguir devem estar presentes nos produtos adquiridos: 

 


